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PROJETO DE LEI Nº _______2025

ESTABELECE A OBRIGATORIEDADE DE AS CONCESSIONÁRIAS EMPRESAS TERCEIRIZADAS E AUTARQUIAS RESPONSÁVEIS PELO FORNECIMENTO DE ÁGUA E ENERGIA ELÉTRICA OFERECEREM A OPÇÃO DE PAGAMENTO ANTES DA SUSPENSÃO DO SERVIÇO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a obrigatoriedade de as empresas concessionárias, terceirizadas e  autarquias  responsáveis pelo fornecimento de água e energia elétrica, no âmbito do Município de Sete Lagoas, oferecerem ao consumidor a possibilidade de quitação de débitos no momento anterior ao corte do serviço.

Art. 2º As empresas mencionadas no art. 1º ficam obrigadas a disponibilizar, no ato da interrupção do fornecimento, a opção de pagamento dos débitos pendentes por meio de cartão de crédito, cartão de débito, e/ou transferência via “PIX”.

Parágrafo único. Caso o agente responsável pelo corte esteja desprovido de equipamento necessário para a realização do pagamento (como máquina de cartão ou acesso à internet para operação via PIX), a suspensão do serviço não poderá ser efetuada.

Art. 3º O consumidor deverá ter garantido, no mesmo dia e antes da efetiva interrupção do fornecimento, o direito de quitar seus débitos por meio de cartão de crédito, débito,  ou PIX.

Art. 4º A concessionária poderá instituir uma taxa de negociação domiciliar, conforme sua tabela de preços vigente, a ser lançada na fatura subsequente do usuário.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias após sua publicação.

Sala de Sessões, 11 de junho de 2025.
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JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem como finalidade assegurar ao consumidor do Município de Sete Lagoas o direito de quitar seus débitos relacionados ao fornecimento de água e energia elétrica no momento anterior ao corte do serviço, por meio de opções modernas e acessíveis de pagamento, como cartão de crédito, débito, e transferência via PIX.

A proposta visa resguardar o acesso a serviços essenciais, protegendo o cidadão de situações extremas e abruptas de interrupção, e oferecendo-lhe uma última oportunidade para regularizar sua situação financeira de forma prática e imediata. Água e energia elétrica são bens indispensáveis à saúde, à dignidade e à qualidade de vida da população, sendo considerados direitos fundamentais para o pleno exercício da cidadania.

Com o advento de novas tecnologias e a ampla disseminação de meios eletrônicos de pagamento, tornou-se possível e viável garantir a quitação de débitos de maneira rápida e eficiente. A exigência de que os agentes de campo estejam munidos de equipamentos adequados (como maquininhas de cartão ou acesso à internet para PIX) assegura a efetividade da norma e previne arbitrariedades, impedindo que a ausência desses meios gere prejuízos diretos ao consumidor.

Importa salientar que esta proposta não pretende interferir na operação regular das concessionárias, mas sim garantir transparência, dignidade e justiça no momento da suspensão do serviço. Atualmente, é comum que os cortes sejam realizados sem qualquer aviso prévio, gerando transtornos consideráveis aos usuários, especialmente em residências com crianças, idosos ou pessoas em situação de vulnerabilidade.

O Código de Defesa do Consumidor, em seu artigo 22, estabelece que os serviços públicos essenciais devem ser prestados de forma adequada, segura, eficiente e, sobretudo, contínua:

Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou por suas empresas, concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra forma de empreendimento, são obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos.
Parágrafo único. Nos casos de descumprimento, total ou parcial, das obrigações referidas neste artigo, serão as pessoas jurídicas compelidas a cumpri-las e a reparar os danos causados, na forma prevista neste Código.

Além disso, a proposta permite que as concessionárias instituam uma taxa de negociação domiciliar, conforme suas tabelas de preço, o que confere viabilidade econômica à medida, sem comprometer os direitos do consumidor.

Dessa forma, o Projeto garante a continuidade da prestação dos serviços essenciais, promove maior eficiência no processo de cobrança e fortalece os princípios de justiça social, proteção do consumidor e modernização das relações de consumo no Município de Sete Lagoas.

Diante do exposto, contamos com o apoio dos nobres pares para a aprovação da presente proposta legislativa.
Sala de Sessões, 11 de junho de 2025.
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